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Exmo. Senhor Conselheiro, 

 

Trata-se nestes autos das Contas do Governador, relativas ao exercício de 2017. 

 

De pronto, registro a observância aos limites máximos de gasto total com pessoal 

(51,12%1 da Receita Corrente Líquida – RCL) e com as parcerias público-privadas 

(0,70%2 da RCL). 

 

A aplicação no ensino correspondeu a 31,36% do total da receita de impostos, 

superando o patamar de 30% estabelecido no artigo 255 da Constituição Estadual. 

 

Quanto ao noticiado no Parecer das contas de 2016 (TC-5198.989.16), de que, a partir 

de janeiro de 2018, esta Corte não mais aceitará o cômputo no ensino dos 

dispêndios com inativos da educação, reporto-me às considerações lançadas na 

manifestação da Assessoria Técnica de Economia: 

 

 

 
                                                           
1 O limite previsto no artigo 19 da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF é de 60%. 

 

2 O limite fixado na Lei nº 11.079/04 é de 5%. 
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No tocante ao FUNDEB, vejo que foram cumpridas as disposições da Lei nº 

11.494/07, com a aplicação de 100% do valor correlato e a destinação de 62,97% à 

remuneração dos profissionais do magistério. 

 

A saúde, mesmo após glosa da Fiscalização, contou com 12,91% das receitas 

provenientes de impostos, acima, portanto, do limite mínimo de 12% previsto na Lei 

Complementar nº 141/12. 

 

Além disso, consoante se depreende do relatório da Fiscalização e do parecer da 

Assessora Técnica de Economia, houve melhora no resultado financeiro, que passou 

de R$ 3.081.058 mil para R$ 8.069.138 mil, bem como na arrecadação de receitas. 

 

Constatou-se, ainda, superávit orçamentário de 0,41%; liquidez para pagamento das 

dívidas circulantes e das obrigações de curto prazo, além do aumento de 23,13% nas 

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: R
A

Q
U

E
L O

R
T

IG
O

S
A

 B
U

E
N

O
. S

istem
a e-T

C
E

S
P

. P
ara obter inform

ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original
acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V

alidar docum
ento digital' e inform

e o código do docum
ento: 1-9C

Z
0-3X

O
E

-6N
E

6-8M
5J



 

 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Assessoria Técnico-Jurídica 

  

 
 

disponibilidades de caixa3, notadamente em virtude da “elevação da arrecadação 

(+6,5%), acompanhada de queda nos desembolsos de financiamentos (-10%); 

elevação dos ingressos por recebimento de empréstimos (+42,2%) e outros 

investimentos (+31,5%). 

 

Investimentos foram realizados na ordem de R$ 10.725.931 mil, a exemplo daqueles 

indicados às fls. 63 do relatório da Fiscalização. 

 

No que diz respeito aos precatórios e requisitórios de baixa monta, não se verificou 

inadimplência. 

 

Outrossim, o resultado primário realizado correspondeu a R$ 5.351.986 mil, 

superando em R$ 5.157.986 mil a meta pretendida, que era de R$ 194.000 mil, o que 

evidencia situação favorável equivalente a 2658,76%”. 

 

Por seu turno, resultado nominal “apresentou um acréscimo de R$ 12.663 milhões em 

relação ao saldo de 31/12/2016, circunstância positiva frente à previsão de aumento 

de R$ 28.714 milhões da Dívida Fiscal Líquida previsto na LDO”. 

 

Somam-se a esses aspectos favoráveis as considerações lançadas às fls. 147 do 

relatório de instrução, a saber: 

 

 

                                                           
3 Segundo fls. 74 do Relatório da Fiscalização, em 2016 eram R$ 23.612.061 mil, e em 2017,                

R$ 29.072.675 mil. 
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De outro lado, insatisfatórios os índices de liquidez imediata, geral e de solvência, 

assim como o endividamento geral. 

 

Ademais, segundo relatado pela Fiscalização: 

 
[...] 

 
[...] 

 
[...] 
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[...] 

 

Merece destaque, a meu ver, o minucioso trabalho da Fiscalização no tópico 

“Renúncia de Receitas” (fls. 153 e ss.), em atenção às preocupações externadas 

quando da apreciação das contas de 2016, reproduzidas às fls. 153/155 do seu 

relatório. 

 

A seguir, algumas das recomendações propostas pelo Órgão de Instrução: 

 

 
[...] 

 
[...] 
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[...] 

 
[...] 
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De minha parte, não apenas endosso as sugestões feitas, como acredito que 

demandam pronto atendimento pela Administração, frente aos reflexos dessas falhas 

nas finanças do Estado. 

 

Reputo igualmente inadiável a adoção de medidas efetivas para a cobrança dos 

débitos inscritos na Dívida Ativa, em especial aqueles de grande vulto, a exemplo dos 

relacionados na planilha de fls. 106 do relatório da Fiscalização. 

 

Quanto à matéria tratada nos itens 2.3.2.2 e 2.3.2.3, também do relatório de 

instrução, tenho por pertinente reforçar as ponderações e recomendações sugeridas 

às fls. 203 e 211 do mesmo documento, bem assim as discriminadas na conclusão de 

fls. 216: 

 

 

 
[...] 
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[...] 

 
 

Passando ao tópico IX – Previdência Social, noto que várias inadequações foram 

apontadas (v. fls. 249 e ss.), dentre as quais destaco: 
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[...] 
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[...] 

 

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: R
A

Q
U

E
L O

R
T

IG
O

S
A

 B
U

E
N

O
. S

istem
a e-T

C
E

S
P

. P
ara obter inform

ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original
acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V

alidar docum
ento digital' e inform

e o código do docum
ento: 1-9C

Z
0-3X

O
E

-6N
E

6-8M
5J



 

 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Assessoria Técnico-Jurídica 

  

 
 

 
 

Nesse contexto, soa-me urgente, também nesse aspecto, a implementação de 

medidas saneadoras. 
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A despeito desses fatores adversos, se não estou equivocada, o panorama geral das 

contas ainda é positivo, até porque observadas as premissas constitucionais e legais 

de maior relevância. 

 

No que se refere ao não atendimento de algumas recomendações feitas no TC-

5198.989.16, deve-se levar em conta que o Parecer desta Corte, alusivo ao Balanço 

Geral de 2016, foi publicado no DOE em 27/06/2017, isto é, já em meados do 

exercício em exame, de maneira que, segundo acredito, não houve tempo hábil ao 

estudo e implementação de todas as medidas corretivas pelo Governo do Estado. 

 

Cabível, no entanto, a reiteração das advertências.  

 

Por fim, naquilo que não contrariam o presente parecer, compartilho dos 

posicionamentos das Assessoras Técnicas preopinantes. 

 

Diante do exposto, manifesto-me pela emissão de parecer favorável, com ressalvas 

e recomendações, às contas anuais de 2017 do Governador do Estado de São Paulo, 

por entender que, no geral, encontram-se em boa ordem. 

  

À consideração de Vossa Excelência, com prévia tramitação do feito pela SDG. 

  

ATJ, 17 de maio de 2018. 

 

 

Raquel Ortigosa Bueno 

Assessora Procuradora-Chefe 
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